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A psicopatia desafia um dos pilares do Direito Penal moderno: a culpabilidade. O sistema
jurídico brasileiro, ao disciplinar a inimputabilidade no artigo 26 do Código Penal, parte da
premissa de que somente a doença mental capaz de suprimir a compreensão da ilicitude ou a
autodeterminação afasta a responsabilidade penal. Ocorre que o psicopata não se enquadra
com facilidade nessa categoria, tampouco pode ser tratado como um delinquente comum.

Do ponto de vista psiquiátrico, a psicopatia é
compreendida como transtorno de personalidade
caracterizado por ausência de empatia, frieza emocional,
manipulação e desprezo por normas sociais.
Diferentemente dos portadores de psicose, o psicopata
não apresenta delírios ou alucinações. Sua cognição
permanece íntegra. Ele entende perfeitamente que sua
conduta é ilícita. O déficit está no campo afetivo e moral,
não no intelectual.

É justamente essa preservação da capacidade cognitiva
que conduz a doutrina majoritária a reconhecer sua
imputabilidade. Autores como Cezar Roberto Bitencourt e Rogério Greco sustentam que a
psicopatia, por não comprometer a compreensão do ilícito, não autoriza o afastamento da
culpabilidade. O Superior Tribunal de Justiça tem seguido essa linha, mantendo a aplicação de
penas privativas de liberdade a condenados diagnosticados com transtorno de personalidade
antissocial.

Índices de reincidência em casos de psicopatia

Contudo, o problema não se encerra na fase da condenação. Ele se agrava na execução penal.
Estudos criminológicos indicam que indivíduos com traços psicopáticos apresentam índices de
reincidência significativamente superiores aos de criminosos comuns, sobretudo em delitos
violentos. A pena, concebida sob as funções preventiva e ressocializadora, revela-se de eficácia
reduzida nesse contexto. O psicopata não internaliza valores morais, não responde ao caráter
intimidatório da sanção e frequentemente utiliza o ambiente prisional como espaço de
manipulação e fortalecimento de sua influência sobre outros detentos.

A progressão de regime, por exemplo, exige bom comportamento carcerário. Entretanto, a
habilidade de simulação e adaptação social desses indivíduos torna o critério subjetivo
insuficiente para aferir real diminuição de periculosidade. O exame criminológico, embora
previsto na Lei de Execução Penal, nem sempre é utilizado de forma consistente, e os laudos
periciais frequentemente enfrentam limitações técnicas para mensurar risco de reincidência
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com precisão.

Surge, então, um impasse normativo: se por um lado o
psicopata é imputável, por outro, o modelo tradicional de
pena não produz os efeitos esperados.

Medidas de segurança

A alternativa das medidas de segurança também
apresenta fragilidades. Elas foram concebidas para
inimputáveis e semi-imputáveis, cuja doença mental
compromete o discernimento. No caso da psicopatia, não
há comprometimento cognitivo que justifique absolvição
imprópria. Além disso, a ciência ainda não dispõe de
tratamento capaz de promover reestruturação profunda
da personalidade psicopática. Fala-se em manejo, não em
cura.

A jurisprudência brasileira revela oscilação. Enquanto
prevalece o entendimento pela imputabilidade plena,
decisões pontuais reconhecem elevada periculosidade e restringem benefícios executórios com
base em laudos técnicos. A ausência de critérios legais específicos conduz a soluções
casuísticas, fragilizando a segurança jurídica.

O artigo 26 do Código Penal, redigido em 1940, não foi estruturado para lidar com transtornos
de personalidade complexos como a psicopatia. Ele trabalha com uma dicotomia simplificada:
imputável ou inimputável. A realidade contemporânea demonstra que essa divisão é
insuficiente.

Isso não significa defender a criação de categorias punitivas excepcionais ou relativizar
garantias fundamentais. O desafio consiste em aprimorar instrumentos técnicos de avaliação de
risco, fortalecer a utilização de exames especializados na execução penal e estabelecer critérios
objetivos para progressão de regime quando houver diagnóstico de transtorno de personalidade
com alto potencial de reincidência violenta.

Insuficiência do sistema penal

Experiências estrangeiras demonstram que avaliações estruturadas de periculosidade, como a
utilização de escalas específicas em contexto forense, auxiliam na tomada de decisões mais
técnicas durante a execução da pena. O Brasil ainda carece de incorporação sistemática desses
instrumentos.

Diante desse cenário, o debate não deve girar em torno de classificar o psicopata como
inimputável ou plenamente culpável, mas sim em reconhecer que o sistema penal brasileiro
opera com ferramentas normativas insuficientes para lidar com esse perfil criminológico.
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A imputabilidade permanece, mas a execução da pena precisa ser repensada sob perspectiva
interdisciplinar. A proteção da sociedade e a observância das garantias constitucionais não são
valores excludentes. Exigem, contudo, atualização legislativa, qualificação técnica e maior
integração entre Direito Penal, criminologia e psiquiatria forense.

Ignorar essa lacuna é perpetuar decisões improvisadas diante de um dos fenômenos mais
complexos da criminalidade contemporânea.

_______________________________
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